
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 
A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Lucas, conhecido ativista na área de proteção do meio ambiente, leu, em um sítio eletrônico especializado em 
matéria ambiental, que o Município Alfa, naquele dia, havia celebrado uma parceria, por meio de um termo de 
colaboração, com a organização da sociedade civil XYZ, visando à preservação, à conservação e à proteção de 
recursos hídricos da municipalidade, com fundamento na Lei nº 13.019/2014.   

Nesse contexto, Lucas entrou em contato com Matheus, amigo de longa data e integrante da associação privada 
ABC, qualificada como organização da sociedade civil, para prestar apoio, porquanto tinha conhecimento de que a 
referida entidade buscava, de forma infrutífera, celebrar parcerias com o Poder Público nessa seara.  

Durante a conversa, Lucas foi informado de que a organização da sociedade civil ABC ofereceu a proposta mais 
adequada ao valor de referência constante do chamamento público, mas, ainda assim, acabou por ser preterida, 
sem a apresentação formal de qualquer justificativa para tanto. O ativista também foi cientificado de que a 
organização da sociedade civil XYZ tem, apenas, 11 (onze) meses de existência, sem qualquer experiência prévia na 
área de proteção ambiental. 

Estarrecido com as informações recebidas, Lucas resolveu investigar o ocorrido, encaminhando-se à sede do Poder 
Executivo local. Ao ter acesso ao teor do edital, que não fora divulgado no sítio eletrônico, e sim no diário oficial do 
referido ente federativo, com 15 (quinze) dias para o recebimento das propostas, o particular percebeu que 
inexistiam informações sobre o local e a forma de apresentação das propostas, o que reduzia a participação de 
potenciais interessados no chamamento público.  

Por fim, ao cruzar diversas informações, Lucas concluiu que Dante, integrante da comissão de seleção, órgão 
colegiado destinado a processar e julgar o chamamento público, foi um dos fundadores, 11 (onze) meses atrás, da 
organização da sociedade civil XYZ, embora não disponha, atualmente, de qualquer vínculo formal com a entidade 
privada. Demonstrou-se, ainda, que o chamamento público foi direcionado à entidade vencedora e, como 
contraprestação, Dante receberia, como beneficiário direto, uma parcela do valor repassado à entidade, no 
montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

Lucas, cidadão brasileiro, residente e domiciliado no Município Alfa, com os direitos políticos em dia, procura você 
para, na qualidade de advogado(a), redigir a peça adequada para anular a parceria firmada entre a organização da 
sociedade civil XYZ e o Município Alfa, fornecendo-lhe uma cópia do seu título de eleitor, sendo certo que haverá 
a necessidade de ampla dilação probatória a fim de se comprovarem as irregularidades narradas. 

Diante das circunstâncias narradas, redija a peça cabível, mediante a apresentação de todos os fundamentos 
jurídicos pertinentes, considerando que, no Município Alfa, há uma única Vara. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

A justificável relevância da matéria e a possibilidade de discordância de entendimentos podem prejudicar a 
celeridade de decisão, de natureza intersetorial, que exige a participação de quatro órgãos da Administração 
Federal, designados A, B, C e D. Assim, foi adotado o procedimento de decisão coordenada, com vistas a simplificar 
o respectivo processo.  

Durante a reunião realizada no respectivo trâmite, houve dissenso entre os participantes, sendo certo que o órgão 
B suscitou que a situação não poderia ser objeto de decisão coordenada, na medida em que o respectivo processo 
administrativo envolve autoridades de Poderes distintos. Já o órgão C apresentou para apreciação matéria distinta 
do objeto da convocação da reunião. 

Diante dessa situação hipotética, responda como advogado(a), fundamentadamente, aos questionamentos a 
seguir.  

A) Caso o processo administrativo envolva autoridades de Poderes distintos, merece ser acolhido o argumento 
suscitado pelo órgão B? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) O órgão C pode apresentar, na reunião, matéria distinta do objeto da convocação? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

João, servidor público estável, lotado no Ministério da Fazenda, em âmbito federal, foi demitido após a observância 
do contraditório e da ampla defesa. 

Ao tomar ciência do conteúdo da decisão administrativa, João percebeu que a autoridade competente afirmou que 
ele havia abandonado seu cargo, ao se ausentar do serviço, intencionalmente, por 22 (vinte e dois) dias 
consecutivos. Acreditando estar sendo injustiçado, o agente público contratou você, como advogado(a), para 
tutelar seus interesses. 

Diante dessa situação hipotética, com base na legislação que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir. 

A) O ato de demissão de João, por abandono de cargo, cumpriu as exigências legais? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Qual é a autoridade competente, em âmbito federal, para aplicar a penalidade disciplinar de demissão a João? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

A sociedade empresária Digidigiê praticou ato lesivo à Administração Pública federal, na medida em que foi 
constituída e vem sendo utilizada para dissimular interesses ilícitos, bem como a identidade dos reais beneficiários 
dos atos praticados para fraudar o fisco.  

Em razão disso, as autoridades competentes instauraram um processo administrativo de responsabilização a fim 
de aplicar as penalidades previstas na Lei nº 12.846/2013, mediante o devido processo legal.  

Diante da intimação para a apresentação de defesa em sede administrativa, os representantes da mencionada 
pessoa jurídica, receosos, buscaram sua assessoria jurídica para dirimir as dúvidas a seguir elencadas. 

A) Qual o prazo para a apresentação de defesa no processo administrativo em questão? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) O mencionado processo administrativo pode resultar na aplicação da penalidade de dissolução compulsória 
da pessoa jurídica? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Os Municípios vizinhos Alfa, Beta, Gama e Delta decidiram realizar um consórcio público para promover a atividade 
turística na região, que é conhecida por suas belíssimas paisagens. 

Para tanto, após os devidos procedimentos previstos na Lei nº 11.107/2005, criaram a associação pública Abegade, 
a qual, no regular exercício de suas atividades, efetuou o credenciamento dos interessados em realizar os serviços 
de Transfer, por meio de van, de forma paralela e não excludente, mediante o preenchimento dos requisitos 
objetivos estabelecidos em edital, sem realizar licitação para tanto.  

A sociedade Vaideboa logrou obter o credenciamento e foi contratada para a realização de diversas viagens, mas a 
associação pública Abegade não fez o pagamento pelos serviços efetuados.  

Os representantes da sociedade Vaideboa tomaram conhecimento de que tal inadimplemento decorreu 
especialmente do fato de os Municípios Alfa e Gama não estarem cumprindo com as obrigações assumidas no 
contrato de rateio, notadamente pelo argumento de que a associação pública não poderia ter efetuado a 
contratação direta para o mencionado credenciamento, à luz da Lei nº 14.133/2021.  

Em razão disso, tais representantes procuram você, na qualidade de advogado(a) para dirimir as dúvidas a seguir. 

A) Era necessária a realização de licitação para promover o credenciamento efetuado pela associação pública 
Abegade? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A sociedade Vaideboa tem legitimidade para exigir o cumprimento das obrigações constantes do contrato de 
rateio dos Municípios Alfa e Gama? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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